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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : I C DE O
ADVOGADO : ALEXSANDER GOMES OLIVEIRA - DF073263
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, absolvendo o agravante. A parte 
agravante alega que o agravo em recurso especial não deveria ter sido conhecido, pois não 
impugnou de forma fundamentada o fundamento utilizado para não admitir o recurso especial na 
origem, qual seja, a Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o conhecimento do recurso esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ, que veda o revolvimento fático-probatório, e se a decisão monocrática que 
absolveu o agravante deve ser mantida.

III. Razões de decidir
3. A Súmula 7 do STJ não impede o julgamento de recursos que envolvem revaloração jurídica 
de fatos já delineados no acórdão impugnado. O caso em questão não exige nova análise de 
provas, mas sim a interpretação jurídica de fatos incontroversos.
4. O reconhecimento fotográfico realizado sem observância das formalidades exigidas pelo art. 
226 do CPP é considerado inválido, sendo insuficiente para sustentar uma condenação, ainda que 
ratificado em juízo.
5. No caso concreto, a única prova de autoria apresentada foi o reconhecimento fotográfico, que 
não seguiu as formalidades legais e, portanto, não pode fundamentar a condenação. Além disso, 
não foram apresentadas outras provas que demonstrem de maneira inequívoca a materialidade e 
autoria delitiva.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A Súmula 7 do STJ não impede a revaloração jurídica de fatos 
incontroversos. 2. O reconhecimento fotográfico sem observância do art. 226 do CPP é inválido 
e insuficiente para condenação. 3. A ausência de outras provas consistentes justifica a absolvição 
do réu."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.515.417/GO, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, j. 23.10.2024; STJ, HC 791.961/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. 15.10.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2758123 - DF (2024/0369226-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : I C DE O
ADVOGADO : ALEXSANDER GOMES OLIVEIRA - DF073263
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, absolvendo o agravante. A parte 
agravante alega que o agravo em recurso especial não deveria ter sido conhecido, pois não 
impugnou de forma fundamentada o fundamento utilizado para não admitir o recurso especial na 
origem, qual seja, a Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se o conhecimento do recurso esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ, que veda o revolvimento fático-probatório, e se a decisão monocrática que 
absolveu o agravante deve ser mantida.

III. Razões de decidir

3. A Súmula 7 do STJ não impede o julgamento de recursos que envolvem revaloração jurídica 
de fatos já delineados no acórdão impugnado. O caso em questão não exige nova análise de 
provas, mas sim a interpretação jurídica de fatos incontroversos.

4. O reconhecimento fotográfico realizado sem observância das formalidades exigidas pelo art. 
226 do CPP é considerado inválido, sendo insuficiente para sustentar uma condenação, ainda que 
ratificado em juízo.

5. No caso concreto, a única prova de autoria apresentada foi o reconhecimento fotográfico, que 
não seguiu as formalidades legais e, portanto, não pode fundamentar a condenação. Além disso, 
não foram apresentadas outras provas que demonstrem de maneira inequívoca a materialidade e 
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autoria delitiva.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Súmula 7 do STJ não impede a revaloração jurídica de fatos 
incontroversos. 2. O reconhecimento fotográfico sem observância do art. 226 do CPP é inválido 
e insuficiente para condenação. 3. A ausência de outras provas consistentes justifica a absolvição 
do réu."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.515.417/GO, Rel. Min. Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, j. 23.10.2024; STJ, HC 791.961/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. 15.10.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial, a fim de absolver o agravante (e-STJ, fls. 938 - 945).

A parte agravante aduz, em síntese, que "o Agravo em Recurso Especial sequer 

deveria ter sido conhecido, pois, conforme foi observado no Parecer de fl. 836, a parte agravante 

deixou de impugnar, de forma fundamentada, substancial e efetiva, o fundamento utilizado para 

não admitir o Recurso Especial na origem, qual seja, a Súmula 7 dessa Corte Superior, 

limitando-se a argumentar, de forma vaga e genérica, que a análise da questão recursal não 

demanda o reexame de provas, bem como a repetir, literalmente, as razões do apelo nobre sobre 

a matéria recursal." (e-STJ, fl. 951)

Pede, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

regimental a julgamento por esta Quinta Turma, a fim de que seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 

que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

De início, cumpre esclarecer que não incide ao caso o óbice da Súmula 7 do STJ, 
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pois a controvérsia não versa sobre o reexame fático-probatório propriamente dito, mas sobre a 

qualificação jurídica dada às provas produzidas nos autos. A decisão recorrida não realizou nova 

análise do acervo probatório, mas constatou que os elementos apresentados eram insuficientes 

para sustentar a condenação, a qual se baseou, essencialmente, no reconhecimento 

fotográfico realizado em desacordo com o que preceitua o art. 226 do Código de Processo 

Penal e sem a realização do reconhecimento pessoal subsequente, o que configura vício jurídico 

e não mera controvérsia probatória.

No mesmo sentido:

 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. REVALORAÇÃO 
JURÍDICA DE FATOS INCONTROVERSOS. AGRAVO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Goiás contra 
decisão monocrática da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça de Goiás, que 
inadmitiu recurso especial com fundamento na Súmula 7 do STJ. O Ministério 
Público busca o restabelecimento da condenação por estupro de vulnerável, nos 
exatos termos da sentença de primeiro grau.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma questão em discussão: (i) verificar se o conhecimento do recurso esbarra 
no óbice a Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 7 do STJ, que veda o revolvimento fático-probatório, não impede o 
julgamento de recursos que envolvem revaloração jurídica de fatos já delineados no 
acórdão impugnado. O caso em questão não exige nova análise de provas, mas sim a 
interpretação jurídica de fatos incontroversos.
IV. DISPOSITIVO
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.515.417/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Ademais, não há que se falar na incidência do óbice da Súmula 182/STJ, uma vez 

que, em seu agravo em recurso especial, a parte agravante deixou claro que a controvérsia 

principal residiria na validade do reconhecimento fotográfico, que é uma questão de direito, 

especialmente à luz dos requisitos legais estabelecidos pelo art. 226 do CPP e do entendimento 

consolidado sobre o valor probatório desse tipo de reconhecimento.

Confira-se:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO 
CPP. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO. EXCEÇÃO PARA CASOS DE 
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ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
ABSOLVER O PACIENTE.
I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado por 
roubo majorado (art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do Código Penal), com alegação de 
nulidade no reconhecimento fotográfico realizado em desconformidade com o art. 
226 do Código de Processo Penal (CPP). A defesa sustenta que tal reconhecimento 
não pode embasar a condenação, requerendo a absolvição por ausência de provas.
II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substituto de recurso próprio; e (ii) estabelecer se a 
inobservância das formalidades do art. 226 do CPP invalida o reconhecimento 
fotográfico e, por consequência, as provas derivadas, justificando a absolvição do 
paciente.
III. Razões de decidir 3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade que gerem constrangimento 
ilegal, conforme entendimento pacificado pela Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF).
4. O reconhecimento fotográfico, realizado sem observância das formalidades 
exigidas pelo art. 226 do CPP, é considerado inválido, sendo insuficiente para 
sustentar uma condenação, ainda que ratificado em juízo. Esse entendimento é 
consolidado desde o julgamento do HC 598.886/SC, relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, pelo STJ.
5. No caso concreto, a única prova de autoria apresentada foi o reconhecimento 
fotográfico, que não seguiu as formalidades legais e, portanto, não pode fundamentar 
a condenação. Além disso, não foram apresentadas outras provas que demonstrem de 
maneira inequívoca a materialidade e autoria delitiva.
6. Diante da nulidade do reconhecimento fotográfico e da ausência de outras provas 
consistentes, está configurada a flagrante ilegalidade da condenação, sendo cabível a 
concessão da ordem de ofício para absolver o paciente.
IV. Dispositivo 7. Recurso desprovido. Ordem concedida de ofício."
(HC n. 791.961/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
15/10/2024, DJe de 21/10/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0369226-1 AREsp 2.758.123 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07083191620208070010  7083191620208070010

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I C DE O 
ADVOGADO : ALEXSANDER GOMES OLIVEIRA  - DF073263
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : I C DE O 
ADVOGADO : ALEXSANDER GOMES OLIVEIRA  - DF073263
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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